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Referente ao Projeto de Lei

o s N' 064312020

) n' 100712020, que "Obriga as lrmpresas

de Segurança Privada, lp â do Estaclo de Mato Grosso, a adotarem

a prática demedidas de controle

atos de violência no

^tiTolt Deputtrdo Valdlr

RtrLATOR (A): DEPUTADO (A)

I - RELATORIO:

A preseute iniciativa 1'oi recebida e registrada pela

Secretaria de Serviços Legislativos. por meio do Processo no 151612020,

protcrcolo n" 906312020, lido na 8l" sessão ordinária (0211212020).

Submete-se a esta Clon-rissão o Projeto de Lei (PL) tt."

100712020. cle autoria do Deputado Valdir Barranco, que "Obriga as

Empresas de Segurança Privada, no âmbito do Estado de Mato Grosso, a

adotarem medidas de coutrclle para evitar que ocorram abuso de poder e a

prática de atos de violência no LISo de suas atribuições." conforme descrito

abaixo:

ArÍ. l".,lrt. t" Obrigcr os cmPt'esas cle scgtu'trrtç'tr privotltt, qLLc ctludnt

no tintbilo tkt lisltrclo de lltrlo (i|o.s'so, a adolarent nrcdiclus rígitlus tle

c'onlrole t'ttn o objelit,o tla evitar prtiliccts Por poríe cle setLs

.fitnc'ionários qtte c'ottfigttrctrt abuso cle pocler e o uso tle violêncicr tto

t'.\(t'L í(it) r1t' .\1/rl.\ tttriIttti\õts.

Nas fblhas 02 e 03, o nobre Parlamentar apresellta a

segurinte .i ustiÍicativa:

O objetivo da presente proposição é obrigal as empresas de

segurança privada, que atualll no âmbito do Estado de Mato

Crosso. a acitltareln medidas rígidas de controle corn o

objetivo de evitar práticas por paúe de seus funcionários que

cortfiguretn abtrso de poder e o ttso de violência no exercício

de suas atribuições.

Dados cla Associação Brasileira de Enlpresas dc Segurallça e

Vigilância (Abrevis) rllostranr que erl 2010, havia I .49 I
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enrpresas cle segurança privada no Brasil' Em 2018, esse

nÍurero saltou para 2.398, urn autnento de 60,83"/,, de acordo

collr o "Estuclo clo Setor da Segurança Privada", elaborado

pela Fecleração Nacional das Ernpresas de Segurança e

Transporte de Valores (Fenavist).

O alto ínclice cle agentes contratados por essas empresas dá a

dinrensão clo tantanho do setor' O Brasil já possui nlais

vigilantes clo que policiais rnilitares. Eles estão enl toda parte,

transporte, trrercaclos, agências bancárias' escolas, hospitais,

restaurantes, bares. entre otltros.

De acorcJo cotrr o Instituto de Pesquisa Ecouôtrrica Aplicada

(lpea), o Brasil possui 480 mil policiais rrrilitares espalhados

pelos 27 estaclos da Federação. O núnlero é tnenor do que o

efetivo de vigilantes contratados por empresas de segurança,

553 mil. cle acordo cou a Fenavist. Urn autnento de l67o ern

relação ao ano de 20 1 0, quando eran 4J7 uil agentes'

Ern fi'anca expansão, o setor tern sido, não de hoje, alvo de

clenÍrncias que apontaln um colnportamento violento dos

agentes. Para especialistas, a explicação para a violência

emplegada por vigilantes de etnpresas de segurança pode

estar na origern desses etnpreenditlentos.

A rnorte de João Alberto Silveira Freitas um hornem negro de

40 anos espancaclo por dois seguranças da rede de

superurercaclos Carrelbur er.t.t Pot'to Alegre, é utn exemplo

dessa violência exacerbada.

Em clocutrtento. a Procut'adoria Federal dos Direitos dos

Cicladãos diz que o processo de "filtragenl racial" praticado

por agentes estatais cle segurarlça pública é replicado à

exaustão nas elrlpresas de segurança privada.

Para o pesquisaclor do Núcleo de Justiça Racial da FCV-SP,

Felipe da Silva Freitas, "A segurança privada é uma atividade

cle contornos juridicos bastante lirritados e que deve se

autoconter para não ultrapassar o papel constitucional de

policiarnento ostensivo, que é exclusivo das polícias nrililares.

A segurança privacla pode atuar no âlnbito da defesa

patrinronial, tnas colll truitos lirnites e o tnínirno contato

Íisico possível. O dever que se irnpõe aos policiais, de não

devassar ilegalnlente a incolurnidade fÍsica das pessoas, se

aplica con.r ntaior rigor ainda aos agelltes privados"'

Pro.leto de lei - ktlkszt2 Estaclo cle Mato Grosso Assernbleia

Legislativa Ele ainda destacou decisões recentes elll que o

pocler Judiciário reconhece a existência de seletividade racial
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e apontou a llecessidade de que as forças de segurança atueln

para contbatê-lo: "Na ADPF 63-5, que discute a questão da

política cle segulança pública do estado de Rio de Janeiro, por

exentplo, o Ministro Gilnlar Mendes foi bastante enÍãtico ao

reconhecet'a existência de seletividade racial nas operações

de segurança, betn conlo sublinhou a urgência de se adotar

medidas para cotnbatê-las"'

No ntesmo senti«lo, Felipe afirma que os lirnites da atuação

dos ageutes cle segttrança particular são "costutlreiramente

rasuraclos pela presença, tnuitas vezes ilegal" de agentes de

segurança pública atuando como proprietários e/ou

Íirncionários de etllplesas privadas de segurança. "São lógicas

clistintas de serviços de segurança e são lirnites bastante

clif'erenciados. Utli agente público teln prerrogativas que Irão

alcançatn o agente privaclo; ao se confundir essas atribuições

e plerrogativas, pratica-se não apenas uma grave ofensa às

regras clo serviço pÚrblico, lnas tatnbénl se cria ulrl

injustiÍicaclo risco adicional ao tipo de selviço de segurança

privada oÍ-erecido", colnpletou.

No caso da ntorte de João Alberlo, o pesquisador da FGV-SP

aÍirtna que a situação parece ser a "clássica deformação

cat'acterística das etnpresas" qlte contratam profissionais de

seguranÇa púrblica, no serviço conhecido cotro "bico", e que

"se beneficiam do vírlculo público do profissional pat'a cour

isso auÍ'erir vantagens particulares" e que "essa situação é

extrernamerrte properlsa a práticas abusivas e discrirninatórias.

São várias camaclas de ilegalidade, clandestinidade e

violência qtte criaur e alimentatn a violência e o horror'"'

os autos Íbram tramitados pela secretaria de serviços

Parlametrtar. com a FTCHA TECNICA, expedida en 0911212020, citando

que não foi identificada nenhllma das situações elencadas na meslna.

confbrme fls. 04.

Err,r 1711212020, oS autos foranr recebidos pelo Núcleo

Social, conforme artig6 360, ipciso ill, alínea "d" do Regimento Interno,

para a Cor-1issão de Segurança I']ública e Comunitária, emitir parecer quanto

ao mérito da iniciativa, contLldo retornoll à SSL para apellsamento do PL' no

101912020. sendo devolvido para o NÚrcleo Social- Comissão de Segurança

Pirblica em 061 0l 12021 .

Em0()ll2l2O2O,propostasemelhanteaoprojetoem
análise fora apresentada através c1o Proieto de Lei no 101912020, de autoria

clo deputado Dr. Gimenez. e registrada pela Secretaria de Serviços
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Legislativos, por ureio clo Processo n' I538/2020, Protocolo n" 924912020"

liclo na 83" Sessão Orclinária (0q11212020), e a lllesma l'ora apensada e

anexerda, em lS/1212020. à proposição principal.

Ern apertada síntese, é o relatório.

II _ PARECER:

CabeaestaComissão,darparecerquantoaoméritoa
todos os projetos que abordem os temas contidos no Art. 369, inciso XI, do

Regimento Iuterrio desta Casa.

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no

rol de competência exclusiva do Parlamento Estadual, especificamente no

artigo 171, ir-rciso Vlll do Regir-nento Interuo desta Clasa de Leis e no artigo

26. inciso XXVIII da Constituição do Estado de Mato Grosso.

ArÍ. 26 - E tla compeÍência exclusivu tla Assentbleiu Legislativa'

XXI/ltt - ementlur u CottstiÍuição Eslaductl, prontulgar leis ttos caso,ç

pretti,sto.s nest(r Constiluiçtio, expetlir tlecretos legi,slaÍittos e

resoluç'õe,s;

Apesar de qr-re oabe sorrente a esta comissão a análise

quanto ao rnérito. ressaltamos que o art. 5o trata-se de matéria privativa da

União, conlorme previsão no artigo 22,1, cla Constituição Federal, legislar

sobre direito civil.

A intenção clo autor é criar mecanismo legal que obriga as

Ernpresas de Segurança Privada a atlotaretn medidas de controle para evitar

que ocorratn abuso cle pocler e a prática de atos de violência no uso de suas

atribuições, considerando o grande autnento de empresas que atuam em

segllrança privada em todo país, oonlortne destaca em sua justihcativa o

autor:

Daclos da Associação Brasileira de Ernpresas de Seguratlça e

Vigilância (Abrevis) rnostrarn (lue enl 20 10, havia I 491

empresas de segurança privada no Brasil' Em 2018, esse

nÍuirero saltou para 2.398, um atllllento de 60,83%, de acordo
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colr o "llstudo do Setor da Segurança Privada", elaborado

pela Fe-deração Nacional das Empresas de Segurança e

Transpot'te de Valores (Fenavist).

Na proposta do Nobre deputado visualizamos medidas

rígidas, de suma il.nportâucia, etn que determina que a empresas de

segurança privacla realizem Llma avaliação psicológica periódica por

profissionais registrados ao conselho regional do estado de MT, o curso de

fonnação de segurauça com uma pedagogia voltada para noções básicas

sobre direto constitucional. do consumidor e .iustiça e cidadania. dentre

outras.

No estado de Mato Grosso existem 66 empresas de

vigilância autorizadas a prestar esse tipo de serviço. No entanto, o

presidente do Sinclesp - Sindicato das Empresas de Segurança, Vigilância e

Transpofte de Valores do Estado de Mato Grosso, Ângelo Roberto

Jacomini, explica que a maioria não faz parte dessa lista e funciona sem aval

da PF', que é o órgão responsável por fiscalizar o setor.

(hIpf ,./iS-].glSb-o.çlot1i'tllitrralo:glQ$lQ,,r,l,rQ-t1ÇidlQJg,il 1128,!u.!-1:qQl&:§çgu.lê!ç45:p!r-ad-Q-s-

c 1 a u cl çis1!1q1ç 1r - r n l - ç Ll Lili oLq! ç:rr- d c -!LQ í]§siq@
sinçii-c-atq.gluul).

A estirnativa do Sindesp é de que existam mais de 10 mil

segLlranças irregr-rlares enquanto são 8.200 autorizados pela Polícia Federal.

Para o presidente do Sildesp, o despreparo de alguns segurallças é

consequêucia da falta de regulamentação de emplesas e combate à

clandestinidade.

Segurança é um assunto sério, mas nem todas as empresas

dão a devida irnportância. Mercaclos, bares, casas noturnas e eventos são os

locais que mais vemos policiais atuando como vigilantes. E são nesses

locais que acabam aconteceudo confusões e problemas de conduta. "O

barato pode sair caro"" ressalta o presidente do Sindicato dos Vigilantes de

Cuiabá. Adelino Alves Roriz .Tunior, aÍ-rrma que a violência e o despreparo é

um problema que atinge toda a categoria.

Em Cuiabá, um caso semelhante ao do supermercaclo

CarreÍbur, em Porto Alegre, aconteceu em 2009, quando o vendedor

ambulante Reginaldo Donuan dos Santos Qtteiroz, 31 anos, morreu após

Iuna sessão c1e tortura e espallcilulento na sala dos seglllanças do Shopping

Goiabeiras. (em anexo).
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Naépoca'quatrovigilantesforanrincliciados.Doisdeles

foram condenado, t'' )010 pelo homicídio do vendedor ambttlante'

Outro fato que chocott a sociedade' ocorrido em Mato

GrossoÍbienr2011,o"n,pr.rárioAdrianoFlenriqueMaryssaeldecampos'
de 71 anos, foi assassinaclo pelo segurauça de uma agência bancária em

Ctriabá,enquantopassavapelaportagiratoriaesaíaclobarrco.(emarrexo)o
ex-vigilantefoicondenadoaSeteanoSo.|''',1:,.1ffi"

Diante deste ceuário' vislumbramos a importância'

urgência e necessidade da proposta em análise'

No dia l8ll2l202(I o Proieto de Lei n" 101912020 que

"Obriga as Empresas c1e Segurança Privada' no âmbito do Estado de Mato

Grosso, a adotarem n-rediclas de coutrole para evitar que ocofram abuso de

poder e a prática de atos de violôncia no uso de suas atribuições'" fbi

àp.rrudo ao PL 100712020, conforrne o Art' 195:

Art.lg5Asproposiçõesversandosobremateriaanálogae

interclependente serão anexadas a rnais antiga'

§1"AanexaçãoseÍarácleofíciopeloPresidenteda
Asseubleia Legislativa ou a requerimento de comissão ou do autor de

qualquer das proposiçõcs, comuuicado o fàto ao Plenário'

ConvémdestacarqueoProjetodeLeirr.,l0l9/2020-que
foi aper-rsado trata de um assunto abordado de fbrma muito semelhante ao

Pro.jeto de Lei n' 100712020 que tem o mesmo objetivo de dispor sobre o

mesnto assunto. que "Obriga as Empresas de Segurança Privada, no âmbito

clo Estaclo de Mato Crosso. a aclotarerl meclidas de controle para evitar que

ocorram abuso de pocler e a prática de atos de violência no uso de suas

atribuições". no t)ntanto o Parágralo Único do Art. 195 do Regin'rento desta

Casa, detern"rina que "o mesmo assttnto não poderá ser disciplinado por mais

de uma lei, exceto quando a subsequente se destine a completar lei

cor-rsiderada básir:a, vinculando-se a esta por rernissão expressa".

Assiu. somos favoráveis a APROVAçÃO do Proieto de

Lei rro lOO7l2\2(r, reslanclo rejeitado o Projeto de Lei n" 101912020.

É o parecer.
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III _ VOTO DO RELATOR:

PROPOSTÇÃO N' PARECER N" O.S. N'

ã,§- Ê*#?/2{.}2{} {}5§El?{}2{} $&.á3i2{}?{}

n" 1007 t2020' que "Obriga as

de Segurança Privada, no âmbito do Estado de Mato Grosso' a

mediclas de coutrole para evitar que ocorram abuso de poder e a

atos de violência no Llso de suas atribuições'"

Empresas

adotaretn

prática de

Pelas razões expostas, quanto ao mérito, voto pela

ApROVAÇÃO ao Projeto cle Lei (PL) n' 100712020, de Autoria do

Deputado Valdir Ilarra'co e pela REJEIÇÃO do Projeto de Lei (PL) n'

1019l2O2O.de autoria do Deputado Dr' Gimenez'

X pavona,vrl
VOTO RELATOR' D PREJUDICIDA

Sala de Reunião das Comi

ASSINA'IURA DO RELATO

RovAÇÃo.
ÇÃo.
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OBSERVAÇÃO:

Certifico quc o(s) Deputado(s) acima clescrito(s), votou através c1o Sistcma Eletrônico dc Deliberaçào Rernota (videoconÍ'erôncia)

Foi dcsignado o Deputado
Pala rclatar a prescntc rnatória.

DEPUTADO JOÃO BATISTA
Presidente da Comissão

ENCAMINHA-SE À SPMD:
t

MARIA DE LOURDES ALMEIDA BISCO
Secrctária da Corrissão CSPAS

ER DA CUNHA FILHO
ísão Pernranente I Núcleo Social
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